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	PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
Tribunal Regional Do Trabalho Da 5ª Região
Gabinete da Corregedoria Regional



PORTARIA CR- 056/2007
(redação com as alterações inseridas pelas Portarias CR- 093/07, 019/08, 033/08, 018/09 e 056/09, publicadas nos D.O. de 12/12/07, 05/03, 29/05/08, 05/03 e 11/05/09, respectivamente.)

Dispõe sobre a designação e atuação de Juiz Substituto Auxiliar nas Varas do Trabalho da 5ª Região.


O CORREGEDOR REGIONAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO, DESEMBARGADOR GUSTAVO LANAT, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

Considerando a delegação contida no Ato nº TRT5-348/2005, do Excelentíssimo Desembargador Presidente do TRT da 5ª Região,

Considerando a posse de 33 novos Juízes Substitutos, com o total provimento do quadro de Juiz do Trabalho Substituto deste Regional,

Considerando a necessidade de regulamentar a designação de Juiz Substituto Auxiliar nas Varas do Trabalho da 5ª Região, 



RESOLVE:
I – Dos Juízes Substitutos Auxiliares
Art. 1º – Estabelecer que serão designados Juizes Substitutos para atuar como Juizes Auxiliares, por prazo indeterminado, nas seguintes Varas do Trabalho da 5ª Região: (Redação alterada pelas Portarias CR-033/2008, publicada no D.O. de 29/05/08, CR-018/2009, publicada no D.O. de 05/03/09, e CR-056/2009, publicada no D.O. de 11/05/09.)
a) 1ª a 39ª Varas do Trabalho de Salvador;

b) 1ª e 2ª Varas do Trabalho de Alagoinhas;

c) 1ª a 4ª Varas do Trabalho de Camaçari;

d) 1ª Vara do Trabalho de Candeias;

e) Vara do Trabalho de Conceição do Coité;

f) Vara do Trabalho de Eunápolis;

g) 1ª e 3ª Varas do Trabalho de Feira de Santana

h) 1ª a 3ª Varas do Trabalho de Ilhéus;

i) Vara do Trabalho de Ipiaú;

j) 1ª a 4ª Varas do Trabalho de Itabuna;
k) Vara do Trabalho de Itapetinga;
l) Vara do Trabalho de Jequié;
m) 1ª e 2ª Varas do Trabalho de Juazeiro.
n) Vara do Trabalho de Porto Seguro;

o) Vara do Trabalho de Santo Amaro;
p) 1ª e 2ª Varas do Trabalho de Simões Filho;

q) Vara do Trabalho de Teixeira de Freitas;
§1º - Serão designados Juízes Auxiliares para atuar conjuntamente nas seguintes Varas do Trabalho da 5ª Região:

a) 2ª e 5ª Varas do Trabalho de Feira de Santana.

b) 4ª e 6ª Varas do Trabalho de Feira de Santana.

c) 1ª e 2ª Varas do Trabalho de Vitória da Conquista.
§2º - Poderão ser designados Juízes Auxiliares, em caráter permanente ou provisório, para as Varas do Trabalho não incluídas no art. 1º desta Portaria, especialmente para aquelas que tenham apresentado movimento processual igual ou superior a 1.000 (hum mil) processos nos três últimos exercícios ou que tenham passivo de execução em igual número; ou alterada a atual designação, em caso de conveniência administrativa, mudança do número de processos das respectivas Varas ou redução do número de Juízes Substitutos disponíveis para convocação.
II– Da designação dos Juízes Auxiliares:
Art. 2º – A designação dos Juízes Substitutos Auxiliares será feita por ato da Corregedoria-Regional, observando-se o disposto nos §§ 3º e 4º deste artigo, e dar-se-á a requerimento escrito do Juiz interessado, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da publicação de aviso declaratório da existência de vaga.
§ 1º - Na hipótese de haver sido declarada mais de uma vaga no mesmo período, o Juiz interessado deverá fazer constar do seu requerimento a sua ordem de preferência, em relação a todas as vagas, implicando renúncia a ausência de manifestação, no prazo hábil, quanto a qualquer delas.
§ 2º - Inexistindo manifestação ou sendo ela em número insuficiente para a formação de lista tríplice, o Desembargador Corregedor-Regional formará ou completará a referida lista, acrescentando tantos nomes de Juízes quantos forem necessários, observando a ordem inversa da lista de antigüidade.
§ 3º - Apresentadas as declarações, os três Juízes mais antigos que se habilitarem integrarão lista tríplice que será submetida ao Juiz Titular da Vara, para indicação, no prazo de 03 (três) dias, do Juiz Auxiliar a ser designado pelo Desembargador Corregedor-Regional.
§4º - Se a vaga de Juiz Auxiliar for para atuação conjunta em mais de uma Vara do Trabalho, a lista tríplice será submetida aos Juízes Titulares das Varas respectivas, para a indicação, por escrito, no prazo de 03 (três) dias, de um único Juiz Auxiliar a ser designado pelo Desembargador Corregedor-Regional.
§5º - Não havendo consenso quanto à indicação do nome pelos Juízes Titulares ou decorrido o prazo indicado nos §§3º e 4º sem manifestação, será designado, pelo Desembargador Corregedor-Regional, o Juiz mais antigo dentre os integrantes da lista tríplice.
§6º - Excepcionalmente, por motivo de necessidade do serviço ou em situações de redução acentuada de Juízes Substitutos disponíveis, o Juiz Auxiliar poderá ser convocado para atuar em Vara do Trabalho diversa daquele em que está designado, preferencialmente em jurisdição próxima.
Art. 3º – A dispensa da função de Juiz Auxiliar poderá ocorrer:
I – a pedido, em petição fundamentada dirigida ao Corregedor-Regional;
II – de ofício, por ato motivado do Corregedor-Regional;
III – a pedido do Juiz Titular, em petição fundamentada e protegida por sigilo, dirigida ao Corregedor-Regional.
§ 1º – Na hipótese do inciso I deste artigo, o Juiz Substituto Auxiliar continuará no exercício de suas atividades aguardando a designação do novo Auxiliar, pelo prazo máximo de dois meses.
§ 2º - Quando o Juiz Titular, em três oportunidades consecutivas ou alternadas, independentemente da Vara do Trabalho em que atue, declinar do Auxiliar, na forma prevista no inciso III deste artigo, o Juiz permanecerá sem Auxiliar, pelo prazo mínimo de 01 (um) ano.
§ 3º – Na hipótese prevista no inciso III deste artigo, o Juiz Auxiliar será previamente cientificado da decisão tomada pelo Titular.
Art. 4º – Removido ou dispensado o Juiz Auxiliar, este permanecerá vinculado aos processos em que houver funcionado, na forma e para os fins previstos na Resolução Administrativa nº 12/2002, do Órgão Especial do TRT da 5ª Região.

III – Do exercício do Juiz Auxiliar.

Art. 5º – Os Juízes Substitutos designados como Auxiliares, na forma do art. 656 da Consolidação das Leis do Trabalho, responderão pelo expediente judicial da Vara do Trabalho, concomitantemente com o Titular e perceberão vencimentos iguais aos dos Juízes Titulares, a teor do § 3º do art. 656 da CLT.
Art. 6º – Salvo determinação em contrário da Corregedoria-Regional, a distribuição dos serviços, funções e prática dos atos previstos na alínea “d” do art. 658, e art. 659 da CLT, em cada Vara, ocorrerá de comum acordo entre os Juízes que nela atuem, observando-se, necessariamente, o princípio da celeridade processual.
Art. 7º – As Varas do Trabalho que possuírem Juízes Auxiliares designados para atuar conjuntamente com os respectivos Juízes Titulares, terão as condições do auxílio estabelecidas pela Corregedoria, que divulgará, periodicamente, a escala de atuação dos Juízes Auxiliares. (Redação alterada pela Portaria CR-093/2007, publicada no D.O. de 12/12/07.)
Parágrafo único – As condições do auxílio – na forma estabelecida pela Corregedoria – poderão ser alteradas, independentemente de formalidade, por consenso dos Juízes interessados, desde que não ocasione qualquer prejuízo para o perfeito funcionamento das Varas. (Parágrafo inserido pela Portaria CR-093/2007, publicada no D.O. de 12/12/07.)
Art. 8º – Designado Juiz Auxiliar, este substituirá o Titular, e vice-versa, em seus impedimentos, férias, licenças, ausências e afastamentos, independentemente de qualquer ato expedido pelo Desembargador Corregedor.
Parágrafo único – Nas hipóteses de afastamentos do Juiz Titular ou Auxiliar por prazo superior a 30 dias, nas Varas do Trabalho com designação de pauta diária de audiência com, no mínimo 15 (quinze) processos por pauta, havendo disponibilidade, será convocado Juiz Substituto para atuar na respectiva Vara.
Art. 9º – A designação de Juiz Substituto como Auxiliar de Vara do Trabalho sediada em cidade do interior desta Região, na forma prevista no art. 2º deste ato, não ensejará o pagamento de diárias ou ajuda de custo.
Art. 10 – Existindo na localidade mais de uma Vara do Trabalho em que funcione Juiz Substituto Auxiliar, em caso de impedimento/suspeição simultâneo dos Juízes ou do único Juiz em exercício, o Auxiliar da primeira Vara atuará nos processos da segunda e assim sucessivamente, cabendo ao Juiz Auxiliar da última Vara atuar como substituto da primeira, independentemente de qualquer ato expedido pelo Corregedor Regional.
IV – Das Disposições Transitórias e Finais

Art. 11 – Aos Juízes do Trabalho Substitutos que, na data de publicação desta Portaria, estiverem funcionando como Auxiliares simultaneamente em mais de uma Vara do Trabalho, será assegurado o direito de integrar a lista tríplice de uma delas, juntamente com dois outros Juízes do Trabalho Substitutos mais antigos que se habilitarem para a mesma vaga.
Parágrafo único – Para o fim previsto no caput deste artigo, o Juiz que se encontrar exercendo a função de Juiz Auxiliar deverá apresentar, por escrito, requerimento de habilitação para provimento da vaga de sua preferência.
Art. 12 – Ficam revogados os capítulos I a III e XI da Portaria CR 01/2003, com as alterações introduzidas pela Portaria 18/2004, e as Portarias CR-043/2005, CR-021/2006 e CR-031/2007, bem como todas as disposições em contrário.
Art. 13 – Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação e servirá, para todos os efeitos, como aviso declaratório da existência de vagas de juízes auxiliares nas Varas do Trabalho descritas no artigo 1º, ficando mantidas as atuais designações até que sejam editados os atos de que trata o artigo 2º, ambos desta Portaria.

Publique-se no Diário Oficial do TRT da 5ª Região.
Salvador, 03 de setembro de 2007

GUSTAVO LANAT
Desembargador Corregedor-Regional da Justiça do Trabalho da 5ª Região
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